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“Algumas pessoas me chamavam de ‘filho de leproso’. 

Mas, para mim, o preconceito é mais contagioso do que a 
lepra” (José Irineu Ferreira) 
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RESUMO 
 
A hanseníase é uma doença crônica e de evolução lenta. Acomete principalmente a população 
adulta.  Consequentemente,  a  detecção  de  casos  em  crianças  indica  que  a  endemia  está  se 
mantendo  e,  também,  o  quão  precoce  uma  população  está  sendo  exposta  ao  bacilo 
Mycobacterium leprae, exigindo atenção dos órgãos e profissionais de saúde. A endemicidade 
da  doença  pode  ser  detectada  através  do  coeficiente  de  detecção  em  menores  de  15  anos, 
quando maior de 10 por 100.000 habitantes endemicidade da doença e revela a persistência na 
transmissão  do  bacilo,  carência  de  informações  sobre  a  doença  e  as  dificuldades  dos 
programas  de  saúde  para  o  controle,  evidenciando  a  necessidade  de  uma  intervenção  de 
vigilância  mais  efetiva.  Este  é  um  estudo  ecológico,  o  qual  teve  por  objetivo  realizar  uma 
investigação  epidemiológica  através  do  sistema  de  informação  de  dados  do  Data­SUS  no 
estado  da  Paraiba,  sobre  a  Hanseníase  em  menores  de  15  anos  de  2001  a  2015.  Foram 
utilizados para a coleta os dados disponíveis na plataforma digital do Sistema de Informação 
de  Agravos  de  Notificação  (SINAN).  Os  resultados  desta  pesquisa  indicam  a  prevalência 
maior é entre os maiores de 15 anos. A taxa de detecção da doença no estado apresentou uma 
redução acumulada de 60,3%.. Quanto à variável sexo, não houve diferença significativa de 
prevalência.  Na  análise  conforme  a  classificação  operacional  em  todos  os  anos  houve 
predominância  da  classificação  paucibacilar.  Quanto  ao  modo  de  detecção,  84%  foram  por 
detecção passiva,  traduzindo uma passividade dos  serviços de  saúde, necessitando portanto, 
que medidas de prevenção e controle específicas para essa faixa etária sejam implementadas, 
para que assim a transmissão da doença seja diminuída e os eventuais prejuízos que ela pode 
acarretar à vida do indivíduo, principalmente na idade infantil.  
 
Palavras­chave: Hanseníase. Epidemiologia. Infância. 
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ABSTRACT 
 

Leprosy  is  a  chronic  disease  and  of  slow  evolution.  It  affects  mainly  the  adult  population. 
Consequently, the detection of cases in children indicates that the endemy is being maintained 
and,  also,  how  early  a  population  is  being  exposed  to  the  Mycobacterium  leprae  bacillus, 
requiring attention of the organs and health professionals. The endemicity of the disease can 
be  detected  by  the  coefficient  of  detection  in  children  under  15  years  of  age,  when  the 
endemicity  of  the  disease  is  greater  than  10  per  100,000  inhabitants  and  reveals  the 
persistence of bacillus transmission, lack of information about the disease and difficulties of 
the  health  programs  for  control,  evidencing  the  need  for  a  more  effective  surveillance 
intervention. This is an ecological study, which had the objective to make an epidemiological 
investigation  through  the data system of  the Data­SUS  in  the state of Paraiba on  leprosy  in 
children under 15 years of age from 2001 to 2015. The data available in the digital platform of 
the Information System of Notification Diseases  (SINAN) were used for  the collection. The 
results of this  research indicate  the highest prevalence is among those over 15 years of age. 
The  rate  of  detection  of  the  disease  in  the  state  presented  acumalative  reduction  of  60,3%. 
Regarding the sex variable, there was no significant difference in prevalence.  In the analysis 
according  to  the  operational  classification  in  all  years  there  was  predominance  of  the 
paucibacillary classification. Regarding the mode of detection, 84% were by passive detection, 
translating  a  passivity  of  the  health  services,  requiring  that  specific  prevention  and  control 
measures for this age group be implemented, so that the transmission of the disease is reduced 
and eventual which can lead to the life of the individual, especially in childhood. 
 
Keywords: Leprosy. Epidemiology. Childhood. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

  A hanseníase é uma doença infecciosa e crônica de grande relevância para a saúde 

pública, possuindo ações exclusivas voltadas para a sua eliminação em âmbito nacional por 

meio do Programa de Controle da Hanseníase, presente na Atenção Primária à Saúde (APS), 

em particular nas Equipes de Saúde da Família (EqSF), atendendo a população por meio de 

ações preventivas e curativas (SOUSA; SILVA; XAVIER, 2017).   

  É  uma  enfermidade  causada  pelo  Mycobacterium  leprae  que  acomete 

principalmente  a  pele  e  o  sistema  nervoso  periférico.Pode  acometer  o  sistema 

reticuloendotelial, ossos e articulações, mucosas, olhos, testículos, músculos, glândulas supra­

renais  e  outras  áreas  (CUNHA,  et  al,  2015)  .  É  transmitido  entre  os  seres  humanos  pelo 

contato  prolongado  e  próximo  com  pacientes  não  tratados  e  que  apresentam  os  tipos 

multibacilares  da  doença  .  A  disseminação  por  aerossóis  da  secreção  nasal  e  da  absorção 

através  da  mucosa  nasal  ou  respiratória  são  provavelmente  os  principais  modos  de 

transmissão  (CUNHA,  et  al,  2015).  O  contato  direto  com  pessoas  doentes,  principalmente 

mediante o convívio com pacientes multibacilares antes do tratamento, com interferência de 

fatores determinantes e condicionantes do meio em que vive, são facilitadores a propagação o 

bacilo (SOUSA; SILVA; XAVIER, 2017). 

  A poliquimioterapia (PQT) é a principal estratégia para o controle da doença. Após 

três décadas da introdução do tratamento, observa­se redução importante na prevalência dos 

casos de hanseníase no Brasil e no mundo. E, embora tenha ocorrido melhoria na atenção dos 

casos  assistidos  de  hanseníase,  com  consequente  redução  de  sua  incidência,  a  doença 

permanece como problema de saúde pública nacional (WHO, 2015) 

  Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2016), em 2015 foram registrados 

210.758 novos casos de hanseníase no mundo. O Brasil, por sua vez, encontra­se em segundo 

lugar  em  relação  aos  números  de  casos  novos  detectados  no  ranking mundial,  com  26.395 

registros, dos quais 7,35% foram em menores de 15 anos.  

  Portanto,  o  Brasil  é  um  dos  países  da  América  Latina  com  alta  endemicidade  da 

doença registrada. Entre suas diferentes regiões, existem algumas que merecem uma melhor 

avaliação e aplicação de políticas de saúde pública para prevenção e controle da hanseníase: a 

região Nordeste registrou 12.848 casos novos, a região Centro­Oeste 5.667 e a região Norte 

5.181  Conclui­se  assim,  que  essas  regiões  necessitam  de  uma  melhor  avaliação  e  políticas 

públicas  efetivas  tanto  para  controle  quanto  para  prevenção  da  doença.  Deste  registro 
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nacional,  os  números  na  população  juvenil  foram  de  2.113  casos  novos,  com  destaque 

novamente  para  as  regiões  Nordeste,  Norte  e  Centro­Oeste,  apresentando  respectivamente: 

1.121, 527 e 299 casos novos detectados (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2016). 

  Dentre  indivíduos  portadores  do  bacilo  de  Hansen,  a  criança  é  um  importante 

indicador epidemiológico da doença, uma vez que a presença da infecção na infância sinaliza 

focos  ativos  da  transmissão  no  ambiente  domiciliar  (MINISTÉRIO  DA  SAÚDE,  2017).  A 

incidência de  casos  registrados de hanseníase na população  infantil  apresentou,  nas últimas 

décadas, manutenção ou redução discreta.  

  Estudo realizado na Índia observou que a incidência de hanseníase em menores de 

15 anos apresentou decréscimo insignificante durante dez anos de estudo (2003­2012), com 

maior  comprometimento  da  faixa  etária  entre  dois  a  15  anos.  Entretanto,  outros  países 

indicam redução dos casos de hanseníase nesse grupo etário. A China (1987­2008) apresentou 

um decréscimo de 186 para 40 casos em número absoluto, e a Zâmbia (1991­2009), de 27,3 

para  4,3/100  mil  habitantes.  Estudo  realizado  no  Brasil  (em  Fortaleza,  Ceará)  apresentou 

tendência  média  geral  de  crescimento  ao  longo  de  13  anos  (1995­2007),  com  média  de  95 

casos por ano (FREITAS; CORTELA; FERREIRA, 2017).    

  Em 2016, foi lançada pela OMS “A Estratégia Global para Hanseníase 2016­ 2020” 

que visa acelerar a ação rumo a um mundo sem hanseníase, sendo baseada nos princípios de 

início da ação, garantia da prestação de contas e promoção da inclusividade. O início da ação 

é o desenvolvimento de planos de ação específicos para os países; a garantia da prestação de 

contas  será  alcançada  pelo  reforço  do  monitoramento  e  da  avaliação  em  todos  os  países 

endêmicos com a finalidade de medir objetivamente o progresso rumo às metas (OMS,2016). 

  A  promoção  da  inclusividade  pode  ser  apoiada  por  criação  e  fortalecimento  de 

parcerias com todos os interessados diretos, inclusive pessoas ou comunidades afetadas pela 

doença. A estratégia global se enquadra no propósito da OMS de oferecer cobertura universal 

de  saúde  com  ênfase  em  crianças,  mulheres  e  populações  vulneráveis.  Além  disso,  ela 

contribuirá  para  alcançar  o  Objetivo  de  Desenvolvimento  Sustentável  3:  saúde  e  bem­estar 

para todos até 2030 (OMS, 2016). 

  O objetivo do presente estudo foi realizar uma investigação epidemiológica através 

do sistema e informação de dados do Data­SUS no estado da Paraiba, sobre a Hanseníase em 

menores de 15 anos de 2001 a 2015. 
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2  JUSTIFICATIVA 

 

No ano de 2015, a taxa de detecção dos casos de hanseníase em menores de 15 anos de 

4,46/100 mil habitantes. De acordo com o Ministério da Saúde, essa taxa classifica o país em 

situação  de  alta  endemicidade  (BRASIL,  2016).  Levando­se  em  consideração  a  real 

situaçãoendêmica do estado da Paraíba no mesmo ano, observou­se que a taxa de detecção de 

casos  de  hanseníase  em  menores  de  15  anos  neste  mesmo  período  foi  de  2,69/100  mil 

habitantes, caracterizando o estado como média endemicidade.  

  A hanseníase  é  considerada uma deficiência na  vigilância  epidemiológica  e  controle 

da  doença  quando  diagnosticada  em  menores  de  15  anos.  A  permanência  a  estes  níveis 

elevados de endemicidade indica que crianças podem ser contatos ainda não detectados pelo 

sistema de saúde. E, a ocorrência de casos nessa faixa etária demonstra como a exposição e a 

transmissão da doença vem acontecendo de forma precoce,  tornando­se assim um indicador 

de maior gravidade da endemia (IMBIRIBA, et al, 2008). 

O  interesse  pela  problemática  da  hanseníase  surgiu  ao  tomar  conhecimento  da 

“Estratégia para eliminação da hanseníase 2016­2020”, lançada pela ONU, que dentre suas 

metas contempladas estão: a eliminação de incapacidades entre os pacientes pediátricos com 

hanseníase  e  nos  países  que  não  detectam  pacientes  pediátricos  com  incapacidade,  a  meta 

deve  ser  de  nenhum  caso  pediátrico  (WHO,  2016).  A  hanseníase  na  população  pediátrica 

podem gerar impactos negativos muito cedo e que irão perdurar por toda uma vida, caso não 

haja controle epidemiológico adequado e tratamento eficaz. 

Assim  e  tendo  em  vista  que  a  taxa  de  detecção  em  menores  de  15  anos  mede  a 

presença  da  doença,  a  força  de  transmissão  recente  da  endemia  e  sua  tendência,  surgiu  a 

seguinte indagação: qual a situação epidemiológica da hanseníase em menores de 15 anos na 

Paraíba no período 2001­2015? 

 

 

 

 

 

   



14 
 

 

3  OBJETIVOS 

 

3.1  GERAL 

 

Realizar uma investigação epidemiológica através do sistema de informação do banco 

de dados do DATA­SUS no estado da Paraiba sobre a Hanseníase em menores de 15 anos de 

2001 a 2015. 

 

3.2  ESPECÍFICOS 

 

•  Analisar o perfil dos casos novos de hanseníase em menores de 15 anos segundo 

variáveis selecionadas: taxa de detecção, sexo, classificação operacional e modo de 

detecção no estado da Paraíba, 2001­2015.   
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4  REVISÃO DE LITERATURA 

 

4.1  CARACTERIZAÇÃO DA HANSENÍASE 

 

A  hanseníase  tem  seus  registros  datados  desde  o  ano  de  500  a.C.  na  Índia,  tendo 

atingindo pico de infecção na Idade Média e no século XV este número começou a diminuir. 

É popularmente conhecido como lepra, marcada por estigma, isolamento social e sofrimento 

àqueles acometidos (OPROMOLLA; LAURENTI, 2011; SILVEIRA, et al, 2014). 

  Uma  peculiaridade  da  doença  é  que  a  maioria  das  pessoas  (cerca  de  90%)  não 

adoece  devido  à  própria  defesa  natural  contra  Mycobaterium  leprae,  que  está  relacionada  a 

influências genéticas (TALHARI, et al, 2006). Os genes envolvidos ainda não são totalmente 

conhecidos.Entretanto,  é  bem  aceito  que  ambos  os  genes  do  antígeno  leucocitário  humano 

(HLA)  e  o  non­HLA  estão  envolvidos  na  predisposição  para  esta  doença  (LASTÓRIA; 

ABREU, 2014). 

  O diagnóstico de hanseníase é essencialmente clínico, mas pode ser complementado 

pela baciloscopia e biópsia da esfregaço com estudo histopatológico da lesão cutânea, devido 

à dificuldade em realizar o teste de sensibilidade térmica, principalmente em crianças menores 

de 10 anos  e  a necessidade de diagnósticos diferenciais  com outras dermatoses  comumente 

encontradas na infância (RAO, 2009). 

  O diagnóstico  clínico  pode  ser  complementado com  exames  laboratoriais,  como  o 

exame  de  baciloscopia  de  pele  (esfregaço  intradérmico),  solicitado  sempre  que  disponível, 

como  objetivo  de  auxiliar na classificação operacional dos casos de forma independente  do 

número  de  lesões  (o  negativo  não  exclui  o  diagnóstico  da  hanseníase).  Existe  também  o 

exame  histopatológico,  mais  utilizado  para  elucidação  dos  casos  e  em  pesquisas  (BRASIL, 

2014). 

  Classifica­se  operacionalmente  para  fins  de  tratamento  poliquimioterápicos  (PQT) 

de  acordo  com  o  número  de  lesões,  levando­se  em  consideração  a  baciloscopia  de  pele. 

Subdivide­se  em  Paucibacilar  (PB)  e  Multibacilar  (MB).  Paucibacilares  são  os  casos 

encontrados  com  pequeno  número  de  lesões  na  pele,  podendo  chegar  até  cinco.  Os  casos 

Multibacilares,  por  outro  lado,  apresentam  mais  de  cinco  lesões  na  pele  e  precisam  de  um 

tratamento mais intensivo. No que se refere a forma clínica, a doença classifica­se em quatro 

tipos:  Indeterminada  (I),  Tuberculoide  (T)  –  Hanseníase  Paucibacilar;  Dimorfa  (D)  e 

Virchowiana (V) – Hanseníase Multibacilar (BRASIL, 2010b). 
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  A  pessoa  acometida  pela  forma  HI  pode  apresentar  áreas  de  hipo  ou  anestesia, 

parestesias,  manchas  hipocrômicas  e/ou  eritemo­hipocrômicas,  com  ou  sem  diminuição  da 

sudorese e rarefação de pelos. Na forma HT, pode apresentar placas eritematosas, eritemato­

hipocrômicas,  até  5  lesões  de  pele  bem  delimitadas,  hipo  ou  anestésicas,  podendo  ocorrer 

comprometimento de nervos. Na forma HD, podem apresentar lesões. 

  O  tratamento,  à  priori,  é  ambulatorial  e  se  faz  com  a  administração  mensal  da 

poliquimioterapia (PQT) preconizada pela OMS de acordo com a classificação operacional da 

doença,  a  idade  e  o  peso  do  paciente.  A  PQT  consiste  na  associação  de  medicamentos 

(rifampicina,  dapsona  e  clofazimina)  com  a  finalidade  de  matar  os  bacilos  e  evitar  a 

progressão da doença (WHO, 2015), consequentemente, encurta a duração da  infectividade, 

reduzindo o risco de transmissão para indivíduos saudáveis na comunidade (WHO, 2013). Se 

não tratados adequadamente, as pessoas que tem ou tiveram hanseníase podem adquirir danos 

permanentes e progressivos (WHO, 2015). 

  O  esquema  padrão  para  tratamento  da  hanseníase  paucibacilar  consiste  na 

associação de rifampicina e dapsona em seis doses supervisionadas, além das doses diárias de 

dapsona  em  um  prazo  de  até  nove  meses.  Já  para  os  casos  MB,  é  adicionado  ao  esquema 

supervisionado,  a  clofazimina,  compondo  doze  doses,  além  das  doses  diárias  de  dapsona  e 

clofazimina, em um período de até dezoito meses (WHO, 2015). 

  O Ministério da Saúde recomenda a aplicação de duas doses da vacina BCG a todo o 

contato  domiciliar  dos  casos  de  hanseníase,  independentemente  de  ser  paucibacilar  ou 

multibacilar, com intervalo de seis meses entre a primeira e segunda doses (BRASIL, 2002). 

  Mesmo com o tratamento adequado, as pessoas acometidas pela hanseníase podem 

desenvolver  reações hansênicas, que são  fenômenos  imunológicos que podem ser  iniciados, 

exacerbados  ou  mantidos  por  fatores  como  as  infecções,  alterações  hormonais  e  estresse 

emocional  e  físico,  podendo  ocorrer  antes,  durante  e  após  o  tratamento  com  a  PQT.  Estas 

reações caracterizam situações de urgência, e os pacientes que as manifestam devem receber 

atendimento nas primeiras 24 horas e apoio psicoterapêutico e social após as crises a  fim de 

superarem possíveis problemas decorrentes destas, como o uso de  corticoides e seus efeitos 

colaterais (BRASIL, 2010a). 

  Quanto a classificação, as reações hansênicas podem ser do tipo 1 ou reação reversa, 

caracterizada  pelo  aparecimento  de  novas  lesões  dermatológicas  ou  alterações  das  lesões 

antigas,  na  forma de manchas ou placas,  bem como as neurites;  e  reação  tipo 2 ou eritema 

nodoso hansênico (ENH), na qual há o aparecimento de nódulos vermelhos e dolorosos, sem 
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que haja necessariamente alteração nas  lesões antigas, além de outros sintomas como febre, 

dores articulares e espessamento de nervos (BRASIL, 2010b). 

 

4.2  HANSENÍASE EM MENORES DE 15 ANOS 

 

  Embora mais prevalente em adultos, a detecção de novos casos em crianças menores 

de 15 anos revela uma circulação ativa de bacilo, transmissão contínua e falta de controle de 

doenças  pelo  sistema  de  saúde,  além  de  auxiliar  no  monitoramento  da  endemia.  Entre  os 

pacientes com menos de 15 anos, a faixa etária mais afetada é crianças entre 10 e 14 anos de 

idade,  embora  também  tenham  sido  relatados  casos  de  pacientes  com  menos  de  1  ano  de 

idade. Os contatos domésticos são a principal fonte de infecção, uma vez que os cuidadores, 

como babysitters e outros, devem ser considerados neste cenário (OLIVEIRA; DINIZ, 2016). 

  Os sinais clínicos da hanseníase, muitas vezes, não são facilmente reconhecidos na 

infância,  porém  a  importância  desse  agravo  e  seus  problemas  sociais,  físicos  e  de 

desenvolvimento psicológico não podem ser negligenciados, devido à elevada possibilidade 

de deformidades, principalmente em algumas regiões endêmicas. Na faixa etária de menores 

de  15  anos,  destaca­se  a  importância  do  pediatra  estar  sempre  atento  à  possibilidade  de 

hanseníase  no  diagnóstico  diferencial,  pois  normalmente  é  o  primeiro  a  ser  solicitado  para 

consulta  e  deve  estar  capacitado  a  reconhecer  a  doença,  principalmente  nas  áreas 

hiperendêmicas.  Em  faixas  etárias  menores,  o  diagnóstico  da  hanseníase  exige  exame 

criterioso,  diante  da  dificuldade  de  aplicação  e  interpretação  dos  testes  de  sensibilidade 

(PIRES, et al, 2012). 

  As metas contempladas pela Estratégia até 2020 são: eliminação da  IG2  (sequelas 

físicas) entre os pacientes pediátricos com hanseníase. Nos países que não detectam pacientes 

pediátricos com IG2, a meta deve ser de nenhum caso pediátrico (WHO, 2016). 

  A  faixa  etária mais  comumente  afetada pela doença  entre  crianças menores de 15 

anos pode ser encontrada entre 10 e 14 anos de idade, o que pode ser justificado pelo longo 

período  de  incubação  da  doença  de  aproximadamente  três  a  cinco  anos  (BARRETO,  et  al, 

2014).  Entretanto,  casos  em  pacientes  com  menos  de  um  ano  de  idade  também  foram 

relatados.  Dois  casos  de  crianças  de  6  meses  de  idade  com  a  doença  foram  confirmados 

através  de  um  estudo  histopotológico  de  uma  lesão  cutânea.  A  revisão  da  literatura  desses 

autores revelou um caso publicado em 1914 de uma criança de dois meses e meio, cujos pais 

tinham lepra multibacilar e encontrou, até o ano de 1985, 51 casos de hanseníase em crianças 

com menos de um ano de idade. Estes casos foram diagnosticados através de dados clínicos, 



18 
 

 

achados histopatológicos das lesões ou avaliações por especialistas em hanseníase. Os autores 

especularam  sobre  a  possibilidade  de  transmissão  vertical    transplacentária  ou  através  da 

amamentação. 

   Desde então, nenhum caso foi descrito em crianças em idade  tão  jovem.Isto pode 

ser devido à instituição de um regime de terapia multi­fármaco no mundo desde 1982,o qual é 

adotado  mesmo  durante  a  gravidez  e,  assim,  minimiza  as  chances  de  uma  possível 

transmissão vertical (BRUBAKER; MEYERS; BOURLAND, 1985). 

  Geralmente  as  crianças  com  menos  de  15  anos  de  idade  não  apresentam  reações  

hansênicas. Em todos esses estudos, a reação de tipo 1 foi a mais comumente encontrada, o 

que  é  esperado,  dado  que  a  forma  clínica  mais  freqüente  foi  borderline­tuberculoide 

(OLIVEIRA; DINIZ, 2016). 

  O  Ministério  da  Saúde  do  Brasil  recomenda  um  regime  de  terapia  multi­fármaco 

para o tratamento de crianças de acordo com a idade e a subdivisão desses casos em formas 

paucibacilares e multibacilares, de acordo com o observado nas tabelas. As doses devem ser 

preferencialmente  calculadas  de  acordo  com  o  peso  da  criança:  dapsona  1,5  mg/kg/dia, 

rifampicina 10 mg/kg/dia e clofazimina 1 mg/kg/dia. Esse órgão governanmental fornece as 

cartelas  para  tratamento  paucibacilar  e  multibacilar  com  cápsulas  de  rifampicina  (15  mg)  e 

clofazimina (50 mg) e comprimidos de dapsona (50 mg) (BRASIL, 2002). 

  A  ingestão  de  medicação  sob  a  forma  de  comprimidos  e  cápsulas  pode  ser  difícil 

para  as  crianças,  e  é  impossível  mastigar  as  cápsulas,  o  que  pode  levar  a  uma  dose 

inadequada.  A  falta de  medicamentos  feitos para  crianças na  forma de  soluções orais  é um 

fator  limitante  do  tratamento.  Geralmente,  relatos  de  casos  sobre  reações  adversas  a  um 

regime  de  terapia  multi­­fármaco  no  tratamento  da  hanseníase  não  mencionam  a  idade  dos 

pacientes afetados por essas reações. Na literatura médica internacional, apenas alguns casos 

relatam  efeitos  colaterais  graves  que  prejudicam  crianças  com  menos  de  15  anos  de  idade 

(OLIVEIRA; DINIZ, 2016). 
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5  MÉTODO 

 

5.1  TIPO DE ESTUDO 

 

  Trata­se  de  um  estudo  ecológico,  de  base  documental,  com  abordagem  quantitativa, 

realizado com a população dos casos novos de hanseníase em menores de 15 anos residentes 

no estado da Paraíba, no período de 2001 a 2015.  

  Nos  estudos  ecológicos,  compara­se  a  ocorrência  da  doença/condição  relacionada  à 

saúde e a exposição de interesse entre agregados de indivíduos (populações de países, regiões 

ou municípios, por exemplo) para verificar a possível existência de associação entre elas. Em 

um estudo ecológico típico, medidas de agregados da exposição e da doença são comparadas. 

Nesse tipo de estudo, não existem informações sobre a doença e exposição do indivíduo, mas 

do grupo populacional como um todo. Uma das suas vantagens é a possibilidade de examinar 

associações  entre  exposição  e  doença/condição  relacionada  a  coletividade  (COSTA; 

BARRETO, 2003). 

Este  período  foi  escolhido  devido  à  disponibilidade  dos  dados.  A  pesquisa  pode  ser 

classificada  quando  a  abordagem  do  problema  em  qualitativa  e  quantitativa,  sendo,  essa 

última  definida  como  tudo  que  pode  ser  mensurado  em  números,  classificado  e  analisado, 

utilizando­se de técnicas estatísticas (RAMOS; RAMOS; BUSSNELLO, 2005). 

  

5.2  LOCAL DA PESQUISA 

   

Foram  obtidos  dados  do  SINAN  do  estado  da  Paraíba.  Este  estado  é  uma  das  27 

unidades federativas do Brasil. Localiza­se no  leste da Região Nordeste. Limita­se com três 

estados:  Rio  Grande  do  Norte  (norte),  Pernambuco  (sul)  e  Ceará  (oeste),  além  do  Oceano 

Atlântico  (leste).  Sua  área  é  de  56.469,778  km².  Está  dividido  em  quatro  mesorregiões,  23 

microrregiões  e  223  municípios.  A  população  da  Paraíba  cresceu  0,65%  entre  2016  e  2017, 

chegando a 4.025.558 habitantes (IBGE,2017). 

 

5.3  POPULAÇÃO E AMOSTRA 

 

A população ou o universo de dados, são compreendidos como um conjunto de seres 

animados ou inanimados que possuem uma ou mais características em comum (MARCONI; 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Unidades_federativas_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A3o_Nordeste_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Grande_do_Norte
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pernambuco
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cear%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Oceano_Atl%C3%A2ntico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Oceano_Atl%C3%A2ntico
https://g1.globo.com/pb/paraiba/noticia/populacao-da-pb-chega-a-4025558-habitantes-em-2017-diz-ibge.ghtml
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LAKATOS, 2010). A população do estudo foi composta por todos os casos diagnosticados e 

notificados de hanseníase em menores de 15 anos na Paraíba entre o período de 2001 a 2015. 

A amostra é um subconjunto convenientemente coletado da população, é vista como a 

mais  significante  (MARCONI;  LAKATOS,  2010).  Nesta  pesquisa,  será  composta  pelas 

pessoas diagnosticadas com hanseníase que atenderem aos critérios de inclusão e exclusão. 

 

5.4  CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO 

 

Serão  considerados  os  seguintes  critérios  de  inclusão  todos  os  casos  notificados  de 

hanseníase  envolvendo  menores  de  15  anos  no  estado  da  Paraíba,  entre  2001­2015.  Como 

critério  de  exclusão,  iremos  desconsiderar  indivíduos  maiores  de  15  anos  e  os  casos 

envolvendo menores de 15 anos, porém que não se enquadravam no período já delimitado. 

 

5.5  COLETA DE DADOS 

 

Em se  tratando de uma doença compulsória e com  investigação obrigatória em  todo 

território nacional (BRASIL, 2010), foram utilizados para a coleta os dados disponíveis online 

no  plataforma  digital  do  Sistema  de  Informação  de  Agravos  de  Notificação  (SINAN).  Este 

sistema é alimentado por notificações e  investigações de doenças e agravos que fazem parte 

da  lista nacional de doenças de notificação compulsória anexa à portaria no 1.271 de 06 de 

junho de 2014, sendo gerados pelo Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS). As variáveis escolhidas foram: taxa de detecção, classificação por faixa etária 

abaixo dos 15 anos, sexo, classificação operacional e modo de detecção. 

 

5.6  ANÁLISE DOS DADOS 

 

  Foram  feitas  análises  das  forças  de  associação  entre  as  duas  faixas  etárias  (menor  e 

maior  de  15  anos)  e  as  variáveis:  sexo,  classificação  operacional  e  modo  de  detecção.  Os 

dados  demográficos  relativos  à  distribuição  anual  da  população  foram  obtidos  através  de 

consultas aos bancos de dados online do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

e do DATASUS/MS. 

Para  análise  da  taxa  de  detecção,  adotou­se  a  seguinte  classificação  das  taxas  de 

detecção de casos por 100 mil habitantes: baixa (menor que 2,00), média (2,00 a 9,99), alta 
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(10,00 a 19,99), muito alta (20,00 a 39,99) e situação hiperendêmica (maior ou igual a 40,00) 

de  acordo  com  indicadores  de  dados  básicos  do  departamento  de  informática  do  Sistema 

Único de Saúde (WHO,2009). 

Os  dados  coletados  foram  analisados  e  expressos  na  forma  de  tabelas  e  gráficos 

construídos  no  programa  Microsoft  Office  Excel,  versão  2010,  e  posteriormente  discutidos 

com base na  literatura  (nacional e  internacional) pertinente a  temática,  tendo como objetivo 

uma melhor apresentação das variáveis selecionadas. 

 

5.7  ASPECTOS ÉTICOS 

 

Foram utilizados dados secundários disponíveis para consulta nos sites das instituições 

responsáveis pela coleta e divulgação dos mesmos. Como os dados foram obtidos de maneira 

agregada, não houve qualquer acesso a informações pessoais dos casos. Como trata­se de um 

estudo  ecológico,  nenhuma  conclusão  pode  ser  diretamente  inferida  ao  nível  individual. 

Assim, não houve necessidade de aprovação por Comitê de Ética. 
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6  RESULTADOS 

 

 Ao observar o Gráfico 1, nota­se que 11.599 casos novos foram registrados no período 

entre 2001 a 2015 no estado da Paraíba. Desse total, 827 casos (7,13%) foram diagnosticados 

em menores de 15 anos de idade e 10.767 casos (92,7%) na faixa etária igual ou maior que 15. 

Do total de casos, 5 foram classificados como ignorados neste intervalo de tempo. 

 

Fonte: SINAN/DATASUS 

 

De acordo com o Gráfico 2, percebe­se que durante o intervalo de tempo estudado a 

redução  acumulada  na  taxa  de  detecção  na  Paraíba  foi  de  60,3%.  Nos  anos  2003  e  2005 

ocorreram as maiores taxas de detecção no estado da Paraíba (7,96 e 7,08 respectivamente), as 

duas  consideradas  médias.  Na  Região  Nordeste,  também  a  maiores  taxas  de  detecção 

ocorreram  neste  período  também  (10,91  e  11,45  respetivamente),  sendo  classificadas  como 

altas.  Aliás,  observa­se  também  que  as  taxas  do  Nordeste  são  sempre  maiores  que  a  o  do 

Brasil em todo o período estudado, tendo seu maior aumento entre os anos 2001­2015.Nesta 

região brasileira, a maior queda foi entre os anos 2005­2006. 
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GRÁFICO 1:TOTAL DE CASOS NOVOS DE 
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Fonte: SINAN/DATASUS 

 

 A nível de Brasil, as maiores  taxas detecção em menores de 15 anos foi de 7,98 em 

2003  e  de  7,68  em  2004,  ambas  consideradas  médias,  de  acordo  com  parâmetros  do 

Ministério da Saúde. Na Paraíba, as taxas se mantiveram em nível consideradas como médias 

em todo o período estudado, apresentando oscilações durante o período. Por sua vez, as taxas 

da  Região  Nordeste  são  médias  entre  2001­2002,  altas  no  triênio  2003­2005  e  retornam  à 

patamares médios entre 2006­2015. A nível de Brasil, as  taxas tendem também a patamares 

médios no período do estudo, com tendência a diminuição desde o ano de 2005. 

Conforme o Gráfico 3, na análise conforme o sexo temos que no período avaliado, dos 

827  casos  novos,  416  (50,3  %)  foram  identificados  como  masculinos  e  411  (49,7  %) 

identificados  como  femininos, praticamente  sem diferença  estatística. Ao  longo do período, 

praticamente a mesma relação é observada entre os sexos, nos períodos de 2001, 2002, 2005, 

2010, 2012 e 2013. O sexo masculino predominou em 2007, 2008, 2010, 2011 e 2015, tendo a 

maior proporção em 2011, representando cerda de 70, 45% os casos naquele ano. Por sua vez, 

o sexo feminino teve maior promoção no ano de 2014, com cerca de 70,4 %. Portanto, não se 

observou relação e significância da doença com a variável sexo. 
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Fonte: SINAN/DATASUS 

 

Na análise conforme a classificação operacional, como visto no Gráfico 4, em todos os 

anos  houve  predominância  da  classificação  paucibacilar,  sendo  que  o  ano  de  2009  teve  a 

maior  proporção  (84%  dos  casos).  Por  sua  vez,  a  classificação  multibacilar  apresentou  sua 

maior proporção em 2002, com aproximadamente 45,5% os casos.  
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Pelo Gráfico 5, quanto ao modo de detecção, é importante salientar que 52% dos casos 

em menores de 15 anos foram detectados por encaminhamento, 9% no exame de contatos, e 

32% na demanda espontânea e 5% no exame da coletividade. Ou seja, 84% foram descobertos 

por modo de detecção passiva.  
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7  DISCUSSÃO 

 

Os  resultados do estudo contribuem para  a  análise da hanseníase  em menores de 15 

anos  no  estado  da  Paraíba,  entre  os  anos  2001­2015,  sendo  importante  para  ajudar  a 

estabelecer estratégias de prevenção e eliminação da doença. 

  A  maioria  dos  casos  novos  ocorreu  na  população  maior  de  quinze  anos,  como  na 

maioria dos estudos analisados por esta pesquisa. Santos et al (2017), em um estudo original 

que descreve a distribuição intraurbana de casos de hanseníase em residentes menores de 15 

anos  em  Salvador,  Bahia,  relata  que  entre  2007  e  2011,  145  casos  de  hanseníase  foram 

relatados no SINAN em crianças e adolescentes com menos de 15 anos, constituindo 10,3%. 

  Também, Quyum et al (2015), em um estudo observacional transversal entre janeiro 

de 2011 a junho de 2013 para avaliar indicadores epidemiológicos e perfil clínico de pacientes 

registrados  em  seis  clínicas  diferentes  do  programa  The  Leprosy  Mission  International  ­ 

Bangladesh,  evidenciou que a proporção de casos de hanseníase  menores de 15 anos foi de 

8,7%.   Menezes et  al  (2017), em um outro estudo que analisou   o perfil  epidemiológico da 

hanseníase  na  faixa  etária  de  0  a  14  anos,  nos  municípios  que  constituem  o  VI  divisão 

Regional de Gestão da Saúde no estado de Pernambuco, de 2005 a 2014, 613 (100%) novos 

casos  de  hanseníase  foram  registrados,  sendo  que  69  casos  (11,2%)  envolvendo  sujeitos 

menores de 15 anos.  

  Costa  et  al  (2017),  verificando  o  perfil  epidemiológico  da  hanseníase  na 

Microrregião de Tucuruí, Estado do Pará, Brasil, de 2010 a 2014, relatou 1.786 casos de 2010 

a 2014, sendo que 214 casos ocorreram em crianças menores de 15 anos no período estudado, 

representando  12%  do  total.  Concluiu  que  a    microrregião  ainda  permanece  com  perfil  de 

hiperendemicidade,  demonstrando  a  necessidade  de  adotar  políticas  de  educação  em  saúde 

para situações de risco em situações de diagnóstico precoce. O fato da frequência dos casos 

ser  maior  na  população  acima  de  15  anos  pode  ser  presumido  pelo  longo  período  de 

incubação da doença. 

  A hanseníase em crianças com menos de 15 anos é um indicador robusto de fonte 

ativa  de  infecção  na  comunidade  onde  vivem.  O  diagnóstico  precoce  em  crianças  pode  ser 

difícil devido à ampla gama de aspectos clínicos das lesões cutâneas e principalmente devido 

à  dificuldade  de  realizar  a  avaliação  neurológica  (BARRETO;  FRADE  FILHO,  2017). 

Portanto, é um importante elemento para avaliação de sua magnitude.  Além do mais, indica a 

presença  do  foco  de  transmissão  ativa  no  domicilio  e  o  déficit  na  busca  ativa  de  casos  e 
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controle da doença para quebrar  a  cadeia de  transmissão. Consequentemente, o  controle da 

propagação da doença em crianças se faz importante para detectar precocemente a hanseníase 

e diminuir os riscos de incapacidades físicas no diagnostico tardio (ROSA, et al,2016). 

  Desde  2013,  O  Ministério  da  Saúde  realiza,  nas  escolas  a  Campanha  Nacional 

de Hanseníase, Geo­helmintíases  e Tracoma, para  identificar  casos  suspeitos de hanseníase, 

tratamento coletivo para geo­helmintíases e detecção e tratamento dos casos de tracoma nos 

escolares e  seus contatos domiciliares,  a  fim de diagnosticar e  iniciar o  tratamento contra a 

doença  o  mais  cedo  possível,  reduzindo  a  transmissão  e  as  incapacidades  decorrentes  do 

diagnóstico tardio (BRITO, 2015). 

  Na  terceira  edição,  realizada  em  2015,  foram  participantes  2.292  municípios, 

totalizando um aumento de 269% em relação ao primeiro ano da campanha (852 municípios 

em 2013). Nas três primeiras edições, cerca de 16 milhões de escolares receberam a ficha de 

autoimagem. Deste  número,  1,3  milhão  foram  examinados  para hanseníase  e  917  tiveram 

diagnóstico confirmado, além de 121 casos novos entre os contatos (BRASIL, 2017). 

  Quanto  à  taxa de detecção,  apesar das oscilações,  observamos  redução acumulada 

no estado da Paraíba, no Brasil e Nordeste, apesar das taxas nessa região brasileira ser ainda 

considerada  alta,  configurando  seu  status  hiperendêmico.  As  oscilações  possivelmente 

decorreram de campanhas promovidas pelos serviços de vigilância.  

  Em pesquisa feita por Freitas; Cortela e Ferreira (2017), foram elegíveis um total de 

2.567  casos  novos  notificados  e  registrados  de  hanseníase  em  menores  de  15  anos  no 

SINAN/MT, no período de 2001 a 2013. No estado de Mato Grosso, ainda que a tendência do 

coeficiente  de  detecção  em  menores  de  15  anos  tenha  apresentado  decréscimo  no  período 

estudado,  o  mesmo  se  manteve  hiperendêmico.  O  autor  relata  afirma  que,  a  tendência 

decrescente da incidência naquele estado pode ser decorrente do crescimento econômico, as 

melhorias nas áreas sociais e a inversão do modelo assistencial para a estratégia de saúde da 

família ocorridas nas últimas décadas possivelmente contribuíram para a redução da endemia 

local. 

  A  taxa de detecção é um dos  indicadores mais úteis para avaliar  a  transmissão da 

hanseníase em uma determinada área. Em áreas de transmissão intensa, ocorre um aumento na 

possibilidade  do  surgimento  de  casos  de  hanseníase  na  população  mais  jovem,  devido  à 

exposição  ao  bacilo  de  Hansen  nos  primeiros  anos  de  vida  (BARRETO;  FRADE  FILHO, 

2017). Essa taxa depende principalmente das atividades de detecção de casos novos, portanto, 

reflete diretamente a eficácia dos programas de controle da doença (OLIVEIRA, et al, 2016).  

http://www.brasil.gov.br/saude/2017/01/novos-casos-de-hanseniase-registram-reducao-de-34-na-ultima-decada
http://www.brasil.gov.br/saude/2017/01/novos-casos-de-hanseniase-registram-reducao-de-34-na-ultima-decada
http://www.brasil.gov.br/saude/2017/01/novos-casos-de-hanseniase-registram-reducao-de-34-na-ultima-decada
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  Quanto à variável sexo, alguns estudos apontam o sexo masculino como sendo o de 

maior  incidência, em virtude do maior número de homens  trabalhando fora de casa, porém, 

atualmente  esta  relação  de  dinâmica  trabalhista  entre  gêneros  já  se  equipara,  o  que  torna, 

portanto, um fator não prescindível (OLIVEIRA, et al, 2016). Entre menores de 15 anos, por 

sua vez, praticamente não há este tipo de mobilidade social. Nesta pesquisa, não se observou 

diferença significativa entre os sexos. No entanto, Neves, et al (2017), cita uma pesquisa feita 

na cidade de Sobral, no Ceará, em que foi utilizada a mesma faixa etária de menores de 15 

anos, identificou­se maior ocorrência no sexo feminino.  

  A classificação operacional da doença, por sua vez, é extremamente importante por 

determinar o tratamento tanto quanto ao tipo, como ao tempo de esquema quimioterápico. A 

hanseníase pode ser  comumente categorizada utilizando­se a nomenclatura de Madrid, ou  a 

classificação simplificada da OMS (ROSA, et al, 2016). Consideram­se paucibacilares casos 

com  até  cinco  lesões  e  diagnosticados  clinicamente  nas  formas  indeterminada  ou 

tuberculóide, e multibacilares os casos com mais de cinco  lesões e classificadas nas  formas 

dimorfa e Virchoviana (são consequências do desenvolvimento da doença em indivíduos que 

não  apresentam  resistência).  A  forma  clínica  indeterminada  é  a  forma  inicial  da  doença 

(ROSA, et al, 2016).  

  A maior prevalência de casos paucibacilares também assemelha­se ao de Santos, et 

al (2017), em que analisou a distribuição da hanseníase em menores de 15 anos em Salvador, 

Bahia no período 2007­2011, em que 60,7% dos casos eram paucibacilares. 

  Em contrapartida, em um estudo sobre as taxas de detecção da hanseníase entre 10­

19 anos no estado do Pará entre os anos de 2005 a 2014, observou­se a ocorrência de 44,4% 

de casos novos multibacilares, o que se considera uma proporção elevada e não esperada para 

essa  faixa  etária.    Número  este  que  pode  ser  pelo  atraso  no  diagnóstico  da  doença,  o  que 

influencia a manutenção da cadeia epidemiológica, visto que os casos multibacilares refletem 

o  caráter  endêmico  da  região  estudada,  fazendo  com  que  esses  pacientes  representem  uma 

fonte de infecção (OLIVEIRA, et al, 2016). A prevalência de doentes enfestados de lesões na 

forma  multibacilar  indica  um  risco  de  contágio  maior,  por  ser  a  forma  que  os  bacilos  são 

encontrados em maiores quantidades e possuem maior potencial de contagio (NEVES, et al, 

2017). 

  Em  relação  ao  modo  de  detecção,  a  prevalência  da  detecção  passiva  revela  que  o 

tanto  a  busca  ativa  como  o  exame  de  contatos  não  estão  ocorrendo  conforme  o  que  é 

preconizado. A Estratégia Global para Hanseníase 2016­2020 destaca a detecção precoce de 

casos antes do surgimento de incapacidades visíveis e também a detecção em grupos de maior 
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risco,  mediante  campanhas  nas  áreas  ou  comunidades  de  alta  endemicidade,  e  melhoria  da 

cobertura e do acesso para populações marginalizadas (OMS, 2016). 

  Dois estudos semelhantes também evidenciaram a mesma prevalência. No realizado 

por  Oliveira,  et  al  (2015),  59,24%  dos  casos  novos  foram  detectados  por  detecção  passiva 

(encaminhamento  ou  demanda  espontânea),  encaminhamento  respondeu  por  33,76%  e  a 

demanda  espontânea  por  25,48%.  Em  outro  feito  por  Menezes  et  al  (2017),  a  demanda 

espontânea  foi  predominante,  registrada  em  20  (29%)  dos  novos  casos  de  hanseníase.  A 

detecção através do exame de contato ocorreu em 19 (27,5%) dos casos e o encaminhamento 

ocorreu em 18 (26,1%) dos casos.  

  Gordon, et al (2017), em um trabalho cujo objetivo foi estimar a incidência global e 

em casos índices de hanseníase e traçar o perfil sócio demográfico em menores de 15 anos no 

município de Imperatriz, Maranhão, entre os anos 2004 e 2010, relata que o valor médio de 

pacientes  examinados  foi  24,44%  estando  muito  abaixo  do  preconizado  pelo  Ministério  da 

Saúde, que considera precário menos de 50% dos contatos examinados. Reitera, também, que 

o município pesquisado possui um serviço de  referência  em hanseníase,  contudo  isto não é 

impedimento  para  que  os  profissionais  da  atenção  primária  assistam  no  diagnóstico, 

tratamento e acompanhamento dos casos em áreas adstritas. 

  Uma vez que crianças respondem positivamente a intervenção nos estágios iniciais 

da  doença,  é  importante  medidas  de  prevenção  e  controles  que  objetivem  a  detecção  e  o 

tratamento  mais  precoce  dos  casos  (STINEAR;  BROSCH,  2016).  O  mau  desempenho  das 

atividades previstas para a profilaxia da hanseníase, aliado ao longo período de incubação da 

doença,  comprometem  o  impacto  das  mesmas  na  redução  de  novas  fontes  de  infecção  e 

contribuem para a morosidade da redução da endemia no país. Ao mesmo tempo ressaltam a 

contribuição  fundamental  dos  profissionais  de  saúde,  quanto  a  orientação  do  paciente  no 

momento do diagnóstico e a valorização da vigilância de contatos, que não se esgota com o 

primeiro exame na unidade de saúde (GARG, et al, 2016). 
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8  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os  resultados  deste  estudo  apontaram  que  no  estado  da  Paraíba  houve  redução 

significativa  da  incidência  da  hanseníase  em  menores  de  15  anos,  apresentando  uma 

expressiva redução da taxa de detecção acumulada no período estudado, ainda que apresente 

valores longe do idealizado pelas autoridades competentes. 

Também,  em  relação  à  faixa  etária  pediátrica  mais  prevalente  e  o  fato  de  que  não 

houve  diferença  significativa  entre  os  sexos,  encontra­se  de  acordo  com  os  resultados  dos 

principais  estudos  e  dentro  do  esperado  para  esta  população,  tanto  pelo  comportamento  da 

doença como pelo comportamento social dessa faixa etária. 

A evidência da forma predominante ser paucibacilar é outra variável que encontra­se 

em  concordância  com  a  literatura,  mesmo  assim,  a  presença  de  formas  multibacilares  é 

indicador que o diagnóstico ainda é realizado de forma tardia. 

Por sua vez, a análise do modo de detecção da hanseníase no estado da Paraíba torna­

se  torna  uma  iniciativa  importante  para  orientar  as  intervenções  posteriores  no  esforço  de 

controlar, impedir a propagação e os efeitos negativos da doença. 

Como exemplo, a utilização da estratégia de exame de contatos intradomiciliares, dos 

casos  novos  detectados  e  o  seguimento  dos  contatos  intradomiciliares  dos  casos  índices, 

detectados  nos  últimos  10  anos,  teve  um  impacto  positivo  na  detecção  de  novos  casos  da 

doença  no  Rio  Grande  do  Sul.  A  estratégia  ampliou  as  oportunidades  de  diagnóstico  mais 

precocemente e, por conseguinte, evitando que o paciente chegue ao diagnóstico já em fases 

tardias da doença e com incapacidades físicas instaladas (CAMELLO, 2006). 

Portanto, os estudos ecológicos tem função particular de levantar hipótese sobre uma 

doença, sendo que para a confirmação outros tipos de estudo são necessários. Espera­se, que a 

partir desta pesquisa, mais estudos sobre esta temática sejam estimulados afim de contribuir 

para às estratégias de controle da doença, para que em futuro próximo possamos erradicá­la. 
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